
 
ANEXO III 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

A licitação tem por objeto o “REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE LARVICIDA 

BIOLÓGICO BACILLUS THURINGIENSIS ISRAELENSIS - BTI,  PARA O PROGRAMA 

MUNICIPAL DE COMBATE AO BORRACHUDO PARA O FUNDO MUNICIPAL DO MEIO 

AMBIENTE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE 

RIO DOS CEDROS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTITATIVOS E 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DEMAIS ANEXOS”, conforme detalhamento e 

valores máximos de referência abaixo descritos: 

 

Item Quant. Unidade Produto Valor 

(Unitário) 

Max em R$ 

Cotação 

Máxima em 

R$ 

1 500 LITROS LARVICIDA BIOLÓGICO BACILLUS 

THURINGIENSIS ISRAELENSIS - BTI, 

FORMULAÇÃO DO TIPO SUSPENSÃO 

AQUOSA CONCENTRADA, CONTENDO 

NO MÍNIMO 1,2% DE BACILLUS 

THURINGIENSIS VARIEDADE 

ISRAELENSIS, COM POTÊNCIA 

MÍNIMA DE 1.200 UTI/MG (UNIDADES 

TÓXICAS INTERNACIONAIS POR 

MILIGRAMA). SORO TIPO H-14, CEPA 

AM 65-52, AVALIADA E APROVADA 

PELA OMS - ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 

DA SAÚDE PARA USO EM ÁGUA 

POTÁVEL, EMBALAGEM: GALÃO DE 10 

LITROS, COM OS DEVIDOS LACRES DE 

FÁBRICA, VALIDADE MÍNIMA DE UM 

ANO E REGISTRO NA ANVISA. 

233,89 116.945,00 

 
Total 116.945,00 

1.1  As quantidades expressas são estimativas e representam a previsão de aquisição pelo prazo de vigência 

da Ata de Registro de Preços e não obriga à aquisição de toda quantidade licitada, as quais serão 

adquiridas de acordo com as necessidades e conveniência mediante à expedição de autorizações de 

fornecimento. 

     1.1.1 – Os produtos serão adquiridos de forma fracionada. 

 

1.2  O preço estimados na tabela acima refletem na média dos preços obtidos mediante orçamentos 

realizados com empresas do ramo de atividade da região juntamente com a pesquisa de preços em 

plataforma oficial e os mesmos se encontram em anexo ao processo utilizando o critério a média dos 

preços encontrados. 
 

1.3 As especificações acima descritas são mínimas a serem observadas podendo o fornecedor cotar 
produto de qualidade superior ao solicitado. 

 

1.4 Todos os Produtos entregues deverão estar de acordo e seguir as especificações/normas técnicas da 
ABNT aplicadas na fabricação dos Produtos e da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária.  



 
 

 

2- DA JUSTIFICATIVA 

2.1 – A presente licitação é necessária para a compra dos produtos referidos neste termo de referência 

devido aos mesmos serem utilizados pelo Fundo Municipal do Meio Ambiente da Secretaria de 

Planejamento e Meio Ambiente no Programa Municipal de Combate ao Borrachudo.   

A licitação far-se-á por meio da modalidade Pregão Eletrônico, pois o objeto da presente contratação é 

caracterizado como comum, já que os padrões de desempenho e qualidade do objeto licitado podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

 

3 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

3.1  - Após o encaminhamento e o recebimento por parte do fornecedor da AF, os objetos 

relacionados na mesma deverão ser entregues no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis após a 

solicitação do objeto, em horário de expediente, nas condições estipuladas no presente Edital e seus 

Anexos, no local indicado na AF/Ordem de Compra. 

 

3.1.1 -  Caso sejam realizadas pedidos de grande quantidades o fornecedir terá um prazo de 20 

(vinte) dias utéis, ficando a criterio da Secretaria requisidante disponibilizar um prazo superior 

a esse. 

 

3.2  - Os objetos deverão ser entregues conforme a necessidade da municipalidade, que procederá a 

solicitação nas quantidades que lhe convier, através de autorizações de fornecimento - AF, que serão 

encaminhadas dentro do prazo de vigência da ATA de Registro de Preços. 

 

3.3 - A entrega dos produtos solicitados deverá ser efetuada CONFORME LOCAL MENCIONADO NA 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, em horário de expediente, ou seja, de segunda-feira a sexta-

feira, das 08h às 12h e das 13:30h às 17h. Podendo ser solicitada entregas em feriados ou finais de 

seamanas em caso de emergencia.  

 

3.4 - Será de responsabilidade da empresa fornecedora zelar pela segurança, pelo perfeito estado de 

conservação e pelas condições plenas de uso dos materias, enquanto estiver sob sua guarda. Caso não for 

entregue em perfeitas condições, a empresa que tiver a guarda do mesmo terá que substituir imediatamente 

o objeto e/ou arcará com todas as despesas, conforme decisão da Administração Municipal. 

 

3.5 - O Servidor Municipal, responsável pela certificação de recebimento fará a fiscalização e conferência 

do objeto licitado no ato da entrega, em horário de expediente da Prefeitura, conforme já citado acima, 

verificando se o mesmo encontra-se de acordo com as condições exigidas no Edital e em pleno 

funcionamento. 

 

3.6 - Se a entrega dos Produtos não for realizada no prazo estipulado, a PREFEITURA MUNICIPAL RIO 

DOS CEDROS aplicará às sanções previstas neste Edital e em Lei. 

 

3.7 - No ato da entrega do objeto, a proponente deverá emitir Nota Fiscal correspondente com as 

especificações e quantias entregues, encaminhando-a posteriormente à Secretaria responsável para 

conferência e assinatura pelo responsável. 

3.8 Fica estabelecido que os objetos serão recebidos: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto entregue com as 

especificações do edital e seus anexos; 



 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e consequente aceitação. 

3.9 - Os objetos que forem recusados (tanto no recebimento provisório ou antes do recebimento definitivo) 

deverão ser substituídos o quanto antes, sem qualquer ônus para o Município. 

3.10 - Se a substituição dos objetos entregues não for realizada no prazo estipulado, a fornecedora estará 

sujeita às sanções previstas neste Edital, na Minuta do Contrato e na Lei. 

3.11 - Caso seja comprovado que os objetos entregues não estejam de acordo com as especificações do 

Edital, a fornecedora deverá ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem como os prejuízos 

e danos eventualmente causados à Administração. 

3.12 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita entrega, ficando a mesma 

obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções. 

 

4 DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - O pagamento à CONTRATADA pela efetiva entrega dos objetos deste instrumento será efetuado 

em até 30 (trinta) dias, através de depósito ou transferência na conta bancária do contratado, mediante 

apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento 

do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

4.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser enviada pela CONTRATADA por e-mail em PDF 

mediante confirmação de recebimento diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará 

o recebimento dos produtos e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela 

CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

4.1.2 - A contagem de 30 (trinta) dias, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos serviços 

prestados pela fiscalização do Município de Rio dos Cedros e cumprimento pela empresa de todas as 

condições pactuadas. 

4.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Rio dos Cedros, 

informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de 

Compra. 

4.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Rio dos Cedros. 

4.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir 

despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.  

4.3- O pagamento será realizado através de depósito bancário, conforme dados informados na Proposta 

Comercial. 

Obs.:  Todos os fornecedores de bens e serviços que transacionam com o município de Rio dos 

Cedros deverão atender as exigências do Decreto Municipal n° 3.480/2023. A partir de uma 

determinação da Instrução Normativa da Receita Federal, nº 1.234/2012 e suas alterações, o 

município deve passar a reter o IR – Imposto de Renda, sobre os valores das contratações de bens 

e prestação serviços. Maiores informações, poderão ser obtidas no link: 

https://riodoscedros.sc.gov.br/ir-imposto-de-renda/ 

4.4- Não serão realizados pagamentos em contas bancárias que não estiverem em nome da proponente 

vencedora. 

22.5- Por tratar-se de licitação para aquisição através de Sistema de Registro de Preço as despesas 

decorrentes das contratações feitas dos fornecedores detentores de preços registrados com o Município 

correrão a conta do orçamento 2023/2024 da Prefeitura Municipal. A indicação do recurso detalhado para 

fazer frente à obrigação assumida quando da efetiva contratação serão disponibilizadas na Autorização de 

Fornecimento emitida pelo órgão solicitante. 

https://riodoscedros.sc.gov.br/ir-imposto-de-renda/


 
 

5 - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1-  O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um 1 (ano), contado do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP e Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada, por 

igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos, por meio de 

Termo Aditivo conforme artigo 84 e 105 e seguintes, da Lei Federal nº 14.133/21 e suas sucessivas 

alterações posteriores. 

5.2 - O contrato decorrente deste edital possuirá prazo e regras conforme especificado na minuta 

contratual. 

5.3 - Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços dentro das especificações estabelecidas, será 

responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e o tempo despendido poderá 

ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

 

6 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES 

6.1- Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, sendo que 

o envio dos documentos de habilitação exigidos no edital, deverão ser efetuados exclusivamente por meio 

do sistema, em campo próprio, após solicitado pelo pregoeiro no prazo de 02 (duas horas, sob pena de 

inabilitação, podendo ser prorrogado. 

6.2. Poderão ser solicitados documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver e deverão ser encaminhados pelo 

licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo pregoeiro, de 

no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 

6.3- Os documentos de Habilitação inseridos no sistema pela licitante vencedora ficarão disponíveis para 

o Pregoeiro e demais licitantes. 

6.4- As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), beneficiárias do tratamento 

diferenciado e favorecido nos termos do art. 43 da LC nº 123, de 2006, deverão apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

esta apresente alguma restrição. 

a) Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública e desde que a empresa comprove a necessidade de prorrogação de prazo, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais Certidões 

Negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

b) A não regularização da documentação fiscal no prazo previsto, implicará a decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.  

6.5 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.5.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 

exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do pregoeiro, via 

sistema. 

6.6 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.8 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 



 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade. 

6.9 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas 

por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da 

União), no Acórdão nº 1211/2021: “Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. 

Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 

e no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, 

comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado 

com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo pregoeiro”. 

 

6.10- DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial no caso de firma individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente 

registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no 

caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus 

administradores; 

c) Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da 

composição da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

e) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009. 

 

OBSERVAÇÃO: Os contratos sociais emitidos através do site da Junta Comercial ficam 

dispensados de autenticação. 

 

6.11 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também 

servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno 

Porte; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da 

União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014;  

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se houver); 

e) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da Lei; 



 
f) Prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por 

penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT;   

h) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

i) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça - (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

j) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 

6.12 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 

com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias quando não constar expressamente no corpo da 

Certidão o seu prazo de validade.  

Obs.: Para as licitantes sediadas em Santa Catarina, deverá ser obtida no site do TJSC 

através do link https://certidoes.tjsc.jus.br/ 

6.13- DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006: 

a) Para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso) e para 

fins de gozo dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de Microempresas – 

ME, e Empresas de Pequeno Porte – EPP, deverão apresentar declaração de enquadramento em 

conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadram 

em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, conforme modelo 

do Anexo IV. 

 

6.14 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a) Alvará de Licença Sanitária compatível com o objeto da licitação, expedido pelo órgão competente do 

Município e/ou Estado ou Distrito Federal onde for domiciliado o licitante, devidamente válido na forma 

da legislação específica vigente; 

 

b)Certificado de Registro do Produto, expedido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, 

devidamente válido na forma da legislação específica vigente, ou cópia da respectiva publicação no Diário 

Oficial da União; 

 

c)Ficha de Informação de Produtos Químicos (FISPQ); 

 

d)Declaração de que a empresa se compromete a recolher as embalagens vazias dos materiais no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento das solicitações oficiais do setor 

responsável - Secretaria Municipal de Saúde - em estrita conformidade com a Resolução da Diretoria 

Colegiada - RDC / ANVISA nº 52, de 22 de outubro de 2009, que em seu Art. 15 preceitua que a empresa 

especializada deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após o seu uso, 

para inutilização e descarte.  

 

e)A empresa deverá conter profissional capacitado pela empresa para prestar assistência técnica de forma 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
https://certidoes.tjsc.jus.br/


 
presencial (a campo) em relação a utilização e aplicação do produto quantas vezes for necessária, sendo 

previamente solicitada pelo setor competente. 

 

 

7 – DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 

CONTRATANTE, por intermédio do servidor Gustavo Erick Lorenz, que acompanhará a entrega do 

produto, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e 

apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou 

solicitações havidas. 

7.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE 

e terá as atribuições definidas no Artigo 12 do Decreto Municipal nº 3.460/2023 e, ainda: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao perfeito 

entendimento pelos licitantes; 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta, 

principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;  

c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da mercadoria; 

d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) fornecida(s) 

em desacordo com as especificações exigidas; 

e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade entre 

o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condições previstas 

neste instrumento; 

j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel cumprimento 

do disposto neste instrumento; 

k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 

l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando 

essa discordar do CONTRATANTE; 

m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, 

o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste instrumento, 

pelos mesmos julgados necessários. 

 

 

8- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, 

sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Rio dos 

Cedros, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário 

ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 

(dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 

mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 



 
substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita do 

objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 

mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou 

de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei Federal nº 14.133/21, nos casos 

de: 

1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

2. dar causa à inexecução total do contrato; 

3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei Federal nº 

14.133/21, nos casos de: 

1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, APROVO o presente 

Termo de Referência e AUTORIZO a realização do procedimento licitatório. (TERMO DE 

REFERÊNCIA ELABORADO PELA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE 

Anexo III) 

 

 

 

 

 

(assinatura digital) 

VALDICLEIA MAIA LISBOA PAIVA E SILVA 

Secretária de Planejamento e Meio Ambiente 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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